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O presente trabalho é um recorte dos questionamentos do projeto de pesquisa de 

mestrado vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Letras e Linguística (PPLIN). A proposta 

inicial deste projeto tem o objetivo de compreender como se dá o processo de produção de sentidos das 

questões étnico-raciais no discurso documental da Educação para o Campo, mais especificamente, nos 

Projetos Político- Pedagógicos de uma escola municipal em Japeri. Filiada à Análise de Discurso, 

produzimos um gesto de interpretação na posição de sujeito-analista, a fim de que seja possível atuar no 

entremeio da descrição e da interpretação. (Orlandi, [1999] 2015, 58-59). Por esse percurso, analisamos 

como dizeres possíveis estão silenciados no PPP. Assim, buscamos também descrever como esses PPPs 

se inscrevem a uma rede discursiva, isto é, sua relação com outras materialidades, como a BNCC e o Plano 

Municipal de Educação de Japeri. 

A Análise de Discurso com a qual nos filiamos tem suas bases de influência materialista francesa e, 

além disso, está relacionada à Linguística, ao Marxismo e à Psicanálise (Orlandi, [1999] 2015, p. 17). Da 

Linguística, retoma-se o reconhecimento de que a língua possui sua organização própria. Entretanto, a AD 

amplia essa perspectiva ao considerar a exterioridade, isto é, as condições de produção que atravessam os 

sujeitos e os fazem produzir determinados dizeres e não outros. Nessa perspectiva, as condições de 

produção não se restringem ao que seria o simples “contexto externo”, pois são mais complexas: 

representam um conjunto de fatores que tornam possível a realização discursiva (Orlandi, [1999] 2015, p. 

37; Pêcheux, [1969] 2014, p. 83). A relação de sentidos se constitui como um fator importante, pois os 

discursos estão, de certo modo, relacionados uns aos outros, em uma rede de sentidos. Essa relação de 

compreensão das condições de produção dos/entre discursos pode ser observada no discurso pedagógico, 

que representa esses textos normativos cercados por uma voz que prima por interesses de uma classe em 

condição dominante. 

O discurso pedagógico, como discutido por Orlandi (2009, p. 28), diz respeito ao conjunto de dizeres 

que circulam na instituição escolar. Ele está fortemente relacionado às práticas cotidianas e também aos 

textos normativos que orientam a vida escolar, os planejamentos pedagógicos e projetos no geral. É nesse 

espaço que os sentidos sobre o aprender, o ensinar e formar materializam as concepções de visão de vida 

mundo e dos sujeitos. Frente a isso, o PPP é um dos textos em que o discurso pedagógico se 

institucionaliza. A partir desse entendimento, o corpus de análise foi selecionado com base nas formulações 
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de dois PPPs da  Escola Municipal Tânia Maria da Silva Carnaval Basílio, localizada e m Japeri, na Baixada 

Fluminense. Esses textos foram produzidos em 2022 e em 2025.   

Para determinação do corpus, considera-se o que Orlandi ([1999] 2015, p. 60) explica sobre sua 

constituição. A noção dessa constituição não deve ser entendida apenas como limitante, visto ser ilimitada. 

Assim, constrói-se então se estabelecem recortes discursivos que sigam os princípios teóricos a vertente da 

análise de discurso. Essa constituição tem por objetivo compreender o funcionamento discursivo, isto é, 

seus efeitos de sentido. O PPP representa a materialidade do dizer escolar, bem como orienta saberes e os 

historiciza. O gesto de leitura pretende observar através da opacidade do texto, para entender como se dão 

as relações de sentido e os possíveis efeitos de apagamento. Com vistas a contribuir para o entendimento 

do Projeto Político-Pedagógico enquanto materialidade discursiva, podemos retomar o que foi dito por 

Nunes a respeito do discurso documental e propor uma releitura. Nunes explica que o discurso documental 

(2008, p 82) é um modo de funcionamento discursivo que se realiza na relação entre instituições, sujeitos e 

práticas de registro, sendo responsável por instituir uma memória e uma historicização dos saberes. 

Em suas pesquisas, há um direcionamento para o âmbito da História das Ideias Linguísticas (HIL), 

observando como textos como gramáticas e dicionários materializam um saber científico, organizando e 

legitimando determinadas concepções acerca da língua e seu conhecimento. Ao migrar essa noção para o 

que pretendemos, é possível compreender que o Projeto Político-Pedagógico, como um texto documental 

em sua materialidade, é produzido por determinada instituição escolar para fins de atender às demandas 

básicas da escola e de seu entorno. Sob a perspectiva desse conceito, entende-se que no funcionamento 

discursivo do PPP que se observa o discurso documental, justamente como prática de linguagem capaz de 

instituir a memória e historicizar os saberes. Dessa maneira, em conformidade com a definição de Horta 

(2008, p. 83), observamos os projetos político-pedagógicos como textos documentais que organizam o 

saber de uma instituição, justamente devido à seleção dos fatos a serem lembrados, nomeia os sujeitos e 

determina os passos para a gestão e para a comunidade. O PPP, à luz dessa noção, é um texto que trata 

da própria prática escolar, ao apresentar ideais que se pretendem alcançar por meio das decisões tomadas 

pelo corpo responsável por sua formulação que, como compreendemos na Análise de Discurso, não é 

neutra, uma vez que o discurso tem forte carga ideológica. (Veiga, 2013, p. 13). 

 

Por um gesto a respeito do Projeto Político-Pedagógico 

O Projeto Político Pedagógico carrega em sua significação um papel de representar a identidade 

escolar, baseado em concepções teóricas relevantes e características da comunidade que representa (Maia 

et al., 2013). Por isso, muito importa retomar a definição de Orlandi acerca das condições de produção, 

pois, para a autora, podem ser vistas em três planos: material, que se refere à própria língua, marcada pela 

história e pelas chances de deslizes de sentido. O institucional, que se refere ao lugar social ocupado pelos 

sujeitos e às regras que determinam e atravessam essas posições. E o imaginário, que diz respeito às 

projeções que o locutor e interlocutor criam deles mesmos, do outro e do objeto do discurso. Dessa 
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maneira, o dito nunca é isolado: ele se fundamenta em outros dizeres, direciona-se para o que ainda pode 

ser dito a fim de produzir efeitos no interlocutor (Orlandi, [1999] 2015, p. 17). 

Dentro das contribuições pelo Marxismo, retoma-se o materialismo histórico, fundamental para 

compreender o papel das formações sociais e da ideologia (Pêcheux, [1975] 2014, p. 160). Nesse ponto, 

Pêcheux se vale da releitura de Marx proposta por Althusser, que introduz a noção de que “a ideologia 

interpela os indivíduos enquanto sujeitos” (Althusser, [1983] 2025, p. 109). Essa formulação é crucial visto 

que desloca a noção de sujeito. Isso significa que não se trata de um sujeito soberano e consciente das 

próprias decisões (Orlandi, 1988, p. 77), mas de um sujeito assujeitado, constituído no interior das 

formações discursivas e atravessado pela ideologia (Pêcheux, [1988] 2014, p. 141). A ideologia, conforme 

destaca Orlandi, não se representa como mera ocultação da realidade, mas um efeito causado pela relação 

do sujeito com a língua e com a história, uma vez que essa relação é crucial para a significância do sujeito 

(Orlandi, 2012, p. 48) Esses princípios teóricos servem aqui de respaldo quanto ao que se espera de um 

projeto político-pedagógico, pois ele representa uma materialidade discursiva, um texto que carrega a 

participação de múltiplos sujeitos, estes atravessados pela ideologia. 

Isso ganha força, pois, como se sabe, outra grande área considerada por Pêcheux em sua 

perspectiva de uma Análise de Discurso Materialista é a Psicanálise, por meio da releitura feita por Lacan a 

respeito da noção de sujeito em Freud. O conceito contribui para compreender esse sujeito como 

descentrado, atravessado pelo inconsciente e não plenamente transparente a si mesmo, uma vez que 

nesse processo, sem que perceba, é conduzido a tomar decisões discursivas diversas, pois não estão 

plenamente conscientes de suas escolhas (Leandro-Ferreira, 2005, p. 2). O PPP, como parte do discurso 

pedagógico, apresenta em sua elaboração formações discursivas diversas e, ainda que se apresentem 

mais de uma FD, há uma com maior pretensão de domínio discursivo. Com isso, importa também 

compreender brevemente como se manifestam esses discursos e se emergem contradições quando 

relacionados ao Plano Municipal de Educação e ao que diz a BNCC, além de analisar tentativas de 

resistências ou silenciamentos nesses recortes, os quais compõem a análise discursiva. 

Além disso, é preciso que se repense, em quaisquer contextos, a relevância da luta pelo 

reconhecimento e ensino da diversidade étnico-racial no espaço escolar. Isso se torna um fato ainda mais 

importante quando o ambiente de inserção demonstra ser um lugar marcado por condições de 

reivindicações por um ensino que carrega fortes marcas de resistência histórica (Arroyo, 2013; Caldart, 

2004). A escola para qual direcionamos a pesquisa tem vinculação com a modalidade de Educação do 

Campo, o que permite que se observe a forma como lida com diferentes aspectos de diversidade em seus 

alunos. Nesse sentido, vê-se como crucial que seu Projeto Político-Pedagógico trate de modo consistente a 

questão étnico-racial, ainda mais considerando que sua população é classificada como majoritariamente 

parda e miscigenada, conforme dados do IBGE (2022). 

Diante do exposto, sabe-se que a escola, por muito tempo, esteve regida por condições de 

produção fincadas em um discurso eurocentrista, amplamente presente durantes os séculos XVII a XVIII. As 
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instituições escolares no século XIX foram utilizadas como aparelhos ideológicos que serviriam para fins de 

satisfazer os interesses dos missionários jesuítas, que se dedicaram à catequese de povos originários, o 

que muito contribuiu para a permanência de um padrão escravocrata de subjugação da cultura dos povos 

indígenas e afrodescendentes (Silva, 2022, p. 63). 

Como uma forma de quebra do paradigma preconceituoso eurocêntrico concentrado na memória 

dos sujeitos como um todo, em 1978, pode-se destacar um importante marco documental, o Manifesto 

Nacional do Movimento Negro, que trouxe um novo ponto de vista para o debate antirracista, possibilitando 

também sua discussão em todos os ambientes nos quais o corpo negro poderia se fazer presente; inclusive, 

no espaço escolar. (Gonçalves; Silva, 2000, p. 150). Esse discurso manifestado pelo Movimento Negro 

representa, segundo Cunha et al. (2021, p. 193), um debate latente desde o período escravagista, que se 

articulou de modo expressivo após a abolição em 1888. Tratar, portanto, dos assuntos raciais em favor do 

respeito e combate ao racismo é essencial para diminuir o silenciamento do tema em documentos 

escolares, como o Projeto Político-Pedagógico. 

Com esse avanço de manifestações a favor de uma educação com maior equidade e respeito aos 

valores das culturas que formaram o Brasil, algumas mudanças foram feitas. As Leis 10.639/2003 e 

11.645/08 que alteram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), destacam a obrigatoriedade do 

ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena em todos os níveis e modalidades do sistema 

educacional brasileiro. O Conselho Nacional de Educação aprovou o Parecer CNE/CP nº 3/2004 para 

orientar esses regimentos, posteriormente transformado na Resolução CNE/CP nº 1/2004. Esse documento 

destaca a necessidade de uma abordagem da história, da cultura afro-brasileira e indígena de modo 

estruturante, sem se limitar a conteúdos isolados. O cenário de implementação dessas leis fez com que a 

Base Nacional Comum Curricular, homologada no ano de 2017, também trouxesse para seu texto menções 

a respeito da diversidade cultural e étnico-racial. Isso porque, por ser um documento normativo, uma de 

suas propostas, segundo sua própria redação, é assegurar que seja ofertada uma educação de qualidade 

para todo o Brasil e mitigar os processos de desigualdade em território nacional (Brasil, 2017). Como pode 

ser visto no material da BNCC, as leis estão anexadas como notas de roda pé na parte introdutória sobre 

igualdade, diversidade e equidade. 

Apesar da abordagem, Jesuíno e Ribeiro (2021, p. 55) destacam uma generalização e 

superficialidade no tratamento da diversidade e questões étnico-raciais dentro da BNCC. Esse princípio nos 

é caro para fins de observar como esse discurso resvala na produção de outros documentos pedagógicos 

que também influenciam a construção do PPP. Um outro documento importante para a elaboração do PPP 

é o Plano Municipal de Educação, que, segundo sua própria redação, também faz parte de 

uma construção coletiva, envolvendo todos os segmentos educacionais e a sociedade 
como um todo, diagnosticando a realidade educacional e propondo metas e estratégias 
para a educação de Japeri, a partir do contexto nacional, da legislação vigente e das 
necessidades apresentadas pela sociedade (PME, 2015, p. 17). 
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Em resumo, o PME de Japeri se baseia na legislação e segue a determinação do próprio PNE, Lei 

nº 13.005 de 25 de junho de 2014, o qual decretou a construção de um Plano de Educação para cada 

município. O Plano Nacional de Educação (2014–2024) tem como função principal estabelecer diretrizes e 

metas gerais para a educação brasileira ao longo de uma década. Por compor o discurso normativo mais 

universal, não se dedica a aprofundar temáticas específicas, como a inserção da história e cultura afro-

brasileira e indígena, mas apenas as reconhece de maneira pontual, como no caso da formação continuada 

de professores (Brasil, 2014, p. 282). Espera-se o detalhamento desses temas em outras instâncias, como 

o PPP, pois a eles é direcionada a responsabilidade de uma personalização dessas políticas de diversidade 

conforme a realidade local. Em um de seus parágrafos da BNCC, fica evidente que os conteúdos sobre a 

educação para as relações étnico-raciais devem estar presentes nas habilidades dos componentes 

curriculares, porém, cabe às escolas a sua contextualização (Brasil, 2017, p. 19-20). Tal afirmação permite 

destacar a presença de uma discursividade ambígua, pois destina às unidades de ensino total 

responsabilidade, tendo a possibilidade de maiores apagamentos, o que de certo modo contraria a 

exigência do ensino por lei. 

Para compor esse breve percurso da pesquisa e observarmos os efeitos de sentido produzidos 

diante dessa rede de filiações, foram selecionados como recortes discursivos trechos equivalentes dos 

objetivos específicos presentes nos PPPs de 2022 e 2025, por reunirem sentidos sobre as questões étnico-

raciais e socioeconômicas. O movimento de leitura busca analisar continuidades e reformulações que 

perpassam os enunciados. 

Recortes discursivos dos PPPs de 2022 e 2025 (Objetivos Específicos) 

RD1: “Identificar e analisar de forma crítica os elementos geradores das 
diferenças, objetivando o combate ao preconceito, ao racismo, fatores de exclusão 
do educando.” 

RD2: “Promover a construção de um ‘nós’ entre a cultura africana e a brasileira, de 
uma história e de uma identidade, possibilitando a releitura e a valorização da 
cultura dos povos indígenas.” 

RD3: “Sensibilizar para a importância da temática étnico-racial, oportunizando 
discussões sobre o reconhecimento e valorização das diversidades culturais.” 

RD4: “Perceber que pertencemos a grupos sociais, bem como classificar alguns 
grupos de que fizemos parte.” 

 

Esses recortes, lidos em conjunto, trazem formulações que ecoam discursos político-institucionais, 

como o caso dos que são materializados na Lei nº 10.639/2003, sobre a inserção do ensino da história e 

cultura afro-brasileira e africana. Nessa direção, é possível observar que tais formulações não apenas 

reiteram determinações legais, mas também reafirmam disputas de sentido próprias do que Mariani e Dias 

(2018) trataram. Uma iniciativa que tenta atingir a tudo e a todos, com o imaginário de produção de um 

único sentido que represente toda uma sociedade. As autoras chamam atenção para o uso de palavras 

totalizantes, que não se sustentam na perspectiva da Análise de Discurso. Há o sentido que escapa nessas 

fórmulas preestabelecidas. Nesse contexto, surgem as aberturas, pois se manifesta uma intenção 
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institucional maior de uniformizar, mas não consegue por completo, uma vez que o real da língua e da 

história escapam. 

No primeiro recorte, nota-se justamente o que foi mencionado acima, um funcionamento que tenta 

transformar múltiplas diferenças em uma única categoria. As diferenças étnicas, territoriais, culturais e 

socioeconômicas aparecem misturadas, como se todas elas representassem o mesmo, apagando suas 

historicidades e desigualdades específicas. Essa homogeneização pode ser observada ainda no uso do 

pronome “nós” e da repetição do indefinido “uma”, provocando um efeito de unidade entre histórias e a 

inserção de um “nós” que atua como unificador, mas que não consegue dar conta da historicidade de todos 

esses grupos. 

A questão para qual se destina o olhar discursivo não tem a intenção de definir uma forma ‘correta’ 

de dizer, mas compreender que toda formulação, quando tem a tentativa de representar um todo de modo 

único, age com apagamentos. Nesse aspecto, não é de intento esgotar a Análise de Discurso, uma vez que 

seu arcabouço teórico-analítico nos será útil para o aprofundamento das demais discussões. No último 

excerto apresentado, é exigido que se faça uma classificação dos grupos sociais. A ideia de classificar 

direciona o sujeito para uma posição-sujeito de ser “capaz de ordenar”, caracterizando um gesto de tomada 

de posição ideológica, com a projeção de hierarquias que são representadas por X que nomeia e Y que       

é nomeado. 

 

Conclusão 

O olhar que propomos sobre os recortes discursivos permitem observar como os discursos acerca 

das diferenças étnico-raciais e de desigualdade se constituem. Há, nesse ponto, uma memória institucional 

que se padroniza, repete, tentando produzir um efeito de consenso. Entretanto, é indiscutível que o PPP 

carrega em suas bases influências de outros discursos institucionais, como a BNCC e o PME da respectiva 

escola. Percebe-se, ainda, que essas tentativas estão em conformidade com o discurso neoliberal que se 

estabelece na atualidade. Isso confirma o lugar do PPP como um espaço de tensões e contradições 

discursivas de interesse válido para o analista do discurso. 
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